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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

LÍSIA MORA RÊGO - RS066773
ALEXANDRE EZECHIELLO - RS095616A
RACHEL TAVARES CAMPOS - SP340350

AGRAVADO : CELIO ROQUE PREVEDELLO
ADVOGADOS : RODRIGO GINDRI FIORENZA - RS054881

NERI JULIANO PICCOLOTO - RS056769
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 
Incide o óbice da Súmula n. 182/STJ quando a decisão recorrida aplica o 
entendimento da Súmula n. 83/STJ ao caso concreto, e a parte recorrente 
deixa de comprovar que os precedentes nela indicados não se aplicam à 
espécie, tampouco traz julgados contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão, de forma a demonstrar que outra é a orientação 
jurisprudencial nesta Corte Superior ou que a divergência é atual (AgInt no 
REsp n. 1.881.480/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 
Incide o óbice da Súmula n. 182/STJ quando a decisão recorrida aplica o 
entendimento da Súmula n. 83/STJ ao caso concreto, e a parte recorrente 
deixa de comprovar que os precedentes nela indicados não se aplicam à 
espécie, tampouco traz julgados contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão, de forma a demonstrar que outra é a orientação 
jurisprudencial nesta Corte Superior ou que a divergência é atual (AgInt no 
REsp n. 1.881.480/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CENTRAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRAS contra decisão monocrática de minha relatoria, no 

exercício da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em 

recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 182 do STJ (fls. 210-211).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 

65):
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
JUROS DE MORA. IMPUTAÇÃO.
Inexistindo estipulação em contrário, no cumprimento de 
sentença que reconhece diferenças na restituição de 
empréstimo compulsório de energia elétrica a imputação do 
pagamento deve ser realizada inicialmente sobre os juros de 
mora e depois sobre o principal, no que se incluem os juros 
remuneratórios.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DIFERENÇAS. DEPÓSITO JUDICIAL. 
REMUNERAÇÃO. LEI Nº 9.289, DE 1996. SENTENÇA 
EXECUTADA. ATUALIZAÇÃO. INSUFICIÊNCIA.
Os depósitos efetivados pela Eletrobrás como garantia do 
juízo em cumprimento de sentença que exige diferenças na 
devolução de empréstimo compulsório de energia elétrica 
se submetem às disposições relativas aos depósitos 
relacionados a processos que tramitam na Justiça Federal 
(art. 11, § 1º, da Lei nº 9.289, de 1996). Se a atualização 
dos depósitos não acompanha a atualização da obrigação 
(definida na sentença executada), deve a Eletrobrás 
responder pela diferença.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 111-113).

Alega a agravante que "as alegações do Agravo em Recurso Especial, além de 

completamente pertinentes, pois que, a jurisprudência utilizada como base para a súmula 

83 do STJ, além de monocrática, não conheceu de todos os dispositivos tidos por 

violados, descabendo portanto a argumentação de impugnação total da decisão, que na 

verdade se resume a este trecho acima citado, logo não incide também por óbvio a 

súmula 182 já que a questão foi bem debatida no referido agravo, veja os trechos da 

insurgência mais que devida fls. 309 do Agravo em Recurso Especial" (fl. 218).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 241).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merecem prosperar as alegações da agravante. 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão que inadmitiu o recurso 

especial o fez com base no seguinte fundamento: incidência da Súmula n. 83/STJ.

Entretanto, a parte ora agravante, ao interpor o agravo em recurso especial, 

deixou-o de impugnar especificamente.
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A jurisprudência desta Corte é no sentido de que cabe ao recorrente indicar 

julgados contemporâneos ou supervenientes aos precedentes utilizados na decisão 

agravada, de modo a demonstrar que a matéria não seria pacífica naquele momento ou 

que estaria superada, o que não aconteceu no presente caso.

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO 
CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os 
recursos, compete à parte agravante, sob pena de não 
conhecimento do agravo em recurso especial, infirmar 
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso 
especial obstado na origem reclama, como requisito 
objetivo de admissibilidade, a impugnação específica a 
todos os fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo (EAREsp 701.404/SC, 
EAREsp 831.326/SP e EAREsp 746.775/PR, Corte 
Especial, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
30/11/2018), consoante expressa previsão contida no art. 
932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da 
qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo 
insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do 
óbice invocado.
3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de 
incidência do óbice da Súmula 83/STJ não basta apenas 
deduzir alegação genérica de presença dos requisitos de 
admissibilidade, ou de inaplicabilidade do referido óbice, 
devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, ou deixar 
claro que os julgados apontados como precedentes não se 
aplicam ao caso concreto em análise.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.932.535/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 3/3/2022.)

 
Ressalta-se que nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 

parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo 

em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por 

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos 
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da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação 
por danos morais.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de 
processamento de recurso especial. Agravo em recurso 
especial que não impugna, especificamente, todos os 
fundamentos por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.904.501/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 25/11/2021.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA STJ. ARTIGO 1021, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL CPC. CORREÇÃO DAS 
DEFICIÊNCIAS EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
INVIABILIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO 
ULTRAPASSADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. "É inviável o agravo regimental ou interno que deixa de 
atacar especificamente todos os fundamentos da decisão 
agravada, consoante o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC 
e na Súmula 182 do STJ. Precedentes" (AgRg nos EAREsp 
1206558/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 18/9/2018).
2. Pela ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se 
inviável buscar, no agravo regimental, suprir as deficiências 
existentes na fundamentação das razões do agravo em 
recurso especial.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 
1.929.489/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 3/11/2021.)

 
Ademais, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação 

deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 

alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 

analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Desse modo, mantenho a decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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